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Resumo

O medicamento é um bem essencial à saúde, entretan-
to seu uso irracional pode provocar danos irreparáveis 
à saúde do indivíduo. No presente trabalho, desejou-se 
verificar a automedicação entre os acadêmicos dos cur-
sos de graduação da UNIVALE, bem como identificar as 
classes terapêuticas mais utilizadas. Foi realizado estudo 
transversal com caráter quantitativo, composto por 193 
estudantes. As informações foram coletadas por meio 
de um questionário online. A maioria dos entrevistados 
era do sexo feminino e possuía entre 18 e 25 anos. Do 
total, cerca de 97,4% afirmaram ter utilizado medica-
mentos nos últimos seis meses. Apenas 33,7% relataram 
que os medicamentos foram prescritos pelo médico ou 
dentista. A escolha de medicamentos foi influenciada 
por familiares/amigos, prescrições anteriores, profissio-
nais da saúde (não médico) e publicidade. 82,9% dos 
entrevistados afirmaram possuir medicamentos esto-
cados em casa. As classes terapêuticas mais utilizadas 
foram os analgésicos, contraceptivos, antialérgicos, 
anti-inflamatórios, estimulantes do sistema nervoso cen-
tral, ansiolíticos, antibióticos, antidepressivos e outros. 
Observou-se que a automedicação é bastante comum 
nesta população. O mau uso de medicamentos pode 
ser a origem de riscos à saúde do paciente.  Mas a par-
ticipação do profissional farmacêutico nesse contexto, 
por meio da atenção farmacêutica, talvez possa minimi-
zar essa prática tão comum entre a população brasileira. 
Acredita-se que este é um tema que deve ser abordado 
nas faculdades formadoras de profissionais de saúde, 
alertando para os riscos da automedicação.
Palavras-chaves: Automedicação, Utilização de medi-
camentos, Acadêmicos, Farmácia.

Abstract

The medicine is an essential health good, however 
its irrational use can cause irreparable damage to the 
health of the individual. In the present study, it was 
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desired to verify the self-medication among the under-
graduate students of UNIVALE, as well as to identify 
the most used therapeutic classes. A cross-sectional 
study with a quantitative character was carried out, 
composed of 193 students. The information was col-
lected through an online questionnaire. Most of the 
interviewees were female and were between 18 and 
25 years old. Of the total, about 97.4% reported using 
medications in the last six months. Only 33.7% repor-
ted that the medications were prescribed by the doctor 
or dentist. The choice of medications was influenced 
by family / friends, previous prescriptions, health pro-
fessionals (non-medical) and advertising. 82.9% of the 
respondents stated that they had medicines stored at 
home. The most commonly used therapeutic classes 
were analgesics, contraceptives, antiallergics, anti-in-
flammatories, central nervous system stimulants, an-
xiolytics, antibiotics, antidepressants and others. It has 
been observed that self-medication is quite common in 
this population. Misuse of medicines may be the sour-
ce of health risks to the patient. But the participation of 
the pharmacist in this context, through pharmaceutical 
care, may be able to minimize this practice so com-
mon among the Brazilian population. It is believed that 
this is a topic that must be addressed in the colleges 
that train health professionals, alerting to the risks of 
self-medication.
Keywords: Self medication, Use of medicines, Acade-
mics, Drugstore.

Introdução

O medicamento é um bem essencial à saúde, 
responsável por parte significativa da melhoria da qua-
lidade e expectativa de vida da população, entretanto, 
seu uso irracional pode provocar danos irreparáveis à 
saúde do indivíduo. 

A Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973 dis-
põe sobre o conceito de medicamento, como sendo 
todo produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou 
elaborado, com finalidade profilática, curativa, palia-
tiva ou para fins de diagnóstico.

De acordo com a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), a automedicação é definida como 
a utilização de medicamentos sem prescrição médica 
com o intuito de amenizar sintomas e/ou tratar do-
enças (PAULO, et al., 1988), sendo que diversos fato-
res contribuem para a ocorrência da automedicação, 
como o alto custo da consulta médica e restrição ao 
médico prescritor, bem como o excesso de propagan-
das, indicação de terceiros e a facilidade de se adquirir 

medicamentos sem receita (SILVA et al., 2011). 
O acesso aos serviços de saúde é deficitário no 

Brasil e diversos usuários não possuem condições fi-
nanceiras para manter um plano de saúde privado, e 
dessa forma, torna-se uma questão cultural o ato de se 
automedicar (FERNANDES, et al., 2015). 

A insatisfação com o atendimento recebido em ser-
viços públicos de saúde, como o atraso nas consultas ou 
procedimentos médicos, e também as dificuldades de se 
conseguir fazer exames diagnósticos complementares, 
pode fazer com que o indivíduo busque por alternativas 
terapêuticas em farmácias. Esta procura em estabeleci-
mentos farmacêuticos pode contribuir para que o usuário 
encontrem presas que possuem apenas objetivos comer-
ciais, não esclarecendo ao usuário dos riscos da utilização 
de tais medicamentos (SILVA, et al., 2012).

Contrapondo-se à dificuldade de atendimento 
no sistema de saúde, a farmácia se apresenta como 
uma opção sem barreiras para o acesso, o que, soma-
do à insatisfação com os serviços de saúde, coloca as 
farmácias como locais mais viáveis para a resolução, 
de forma rápida, dos problemas de saúde (NAVES, et 
al., 2010).

Além disso, a prática da automedicação pode mas-
carar doenças graves, bem como interagir com medica-
mentos prescritos, causar resistência bacteriana e alergias, 
ou seja, não é isenta de riscos (MARIA et al., 2000).

Mesmo que o medicamento usado seja de venda 
livre e possa ser comercializado sem prescrição médi-
ca, não é isento de riscos e eventuais contraindicações 
(BARATA, et al., 2010), sendo que esses medicamen-
tos, mesmo apresentando relativa segurança, podem 
causar efeitos adversos e interações medicamentosas, 
necessitando orientação de profissional qualificado no 
ato da dispensação (FERNANDES, et al., 2015).

Ainda segundo a ANVISA, o primeiro lugar en-
tre os agentes causadores de intoxicações e o segundo 
lugar em mortes por intoxicação pertencem aos me-
dicamentos (BARATA, et al., 2010). De acordo com 
uma pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa e 
Pós-Graduação para Farmacêuticos (ICTQ), cerca de 
76% da população brasileira faz uso de medicamentos 
que não foram prescritos pelo médico ou dentista. As 
capitais brasileiras, onde a população mais faz uso de 
medicamentos por indicação de familiares e amigos, 
colocando-se acima da média nacional, são: Salvador 
(BA) e Recife (PE), com cerca de 96%; 92% em Ma-
naus (AM); 91% no Rio de Janeiro (RJ); 83% em Brasília 
(DF) e São Paulo (SP), e 78% em Belém (PA). Por outro 
lado, as capitais com os menores índices de consumo 
por indicação de família e amigos, e que estão abai-
xo da média nacional, são: Belo Horizonte (MG), com 
35%; Porto Alegre (RS), com 49%; Fortaleza (CE), com 
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(CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO RIO DE JA-
NEIRO, 2014).

O consumo abusivo de medicamentos pode estar 
relacionado com as 24 mil mortes anuais no Brasil por 
intoxicação medicamentosa, ocupando o 1º lugar na 
América Latina e o 5º país do mundo em consumo de 
medicamentos (SOUZA, 2008). De acordo com o Sis-
tema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas 
(SINITOX) em 2013 no Brasil, dos 42.128 casos de in-
toxicação, 11.985 (cerca de 28%) foram ocasionados 
pelo uso de medicamentos (SOUSA, 2016).

A Universidade Vale do Rio Doce (UNIVALE) é 
uma instituição de ensino de mais de 40 anos de exis-
tência, localizada no município de Governador Valada-
res – MG, e nessa Instituição de Ensino não há registros 
de trabalhos acadêmicos publicados sobre a utilização 
de medicamentos sem prescrição médica e seus riscos 
para a saúde. Como a automedicação é considerada 
um problema de saúde pública, fica evidenciado, por-
tanto a necessidade de coletar informações sobre tal 
prática junto ao meio acadêmico.

No presente trabalho, objetivou-se verificar a 
ocorrência da automedicação entre os acadêmicos de 
todos os cursos de graduação da Universidade Vale do 
Rio Doce – UNIVALE, de Governador Valadares – MG, 
no primeiro semestre de 2017, bem como identificar 
as classes terapêuticas mais utilizadas. 

Metodologia 

Foi realizado um estudo do tipo transversal com 
caráter quantitativo, realizado na Universidade Vale do 
Rio Doce (UNIVALE), composto por uma amostra de 
193 estudantes dos cursos de graduação.   

Foram aplicados 230 questionários, e desse total, 
foram excluídos 37 deles que estavam incompletos, 
não pertenciam à população alvo da pesquisa ou ti-
nham registros duplicados.

As informações foram coletadas por meio de um 
questionário estruturado disponibilizado em platafor-
ma online, que foi divulgado através das mídias sociais 
da própria universidade. A aplicação do questionário 
se deu no período de abril a maio de 2017. 

Antes de dar início às atividades de campo, foi 
solicitada autorização à Fundação Percival Farqhuar 
(FPF), mantenedora da UNIVALE, através da Pró-rei-
toria de Pesquisa e Pós-graduação.Também foi soli-
citado o consentimento livre e esclarecido (CLE) aos 
pesquisados, e antes da aplicação do questionário 
virtual, foram expostos os objetivos do estudo e sua 

finalidade, esclarecendo-lhes que poderiam desistir de 
participar da pesquisa a qualquer momento. Aos parti-
cipantes, foi garantindo o anonimato e o sigilo aos que 
responderam à entrevista. O projeto do estudo foi de-
vidamente submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da UNIVALE e obteve parecer aprovado (CAAE 
65635717.9.0000.5157, parecer 2.012.750).

A participação dos entrevistados na pesquisa po-
deria envolver riscos ou desconfortos: constrangimen-
tos em assumir a responsabilidade de usar determina-
dos medicamentos ou de declarar sofrer algum tipo de 
efeito colateral. Para minimizar esses riscos, o partici-
pante pôde omitir a sua opinião em cada pergunta que 
sentiu-se exposto aos mesmos, de modo que nenhuma 
pergunta possuía caráter obrigatório.

Os dados coletados foram agrupados e mostra-
dos por meio de tabelas e gráficos, sendo as frequên-
cias mostradas como média +/- desvio-padrão. As mé-
dias foram submetidas à análise de variância por meio 
da tabela Anova. As diferenças entre as médias foram 
comparadas em teste de hipótese e analisadas ao nível 
de significância de 5,0%. 

Resultados e discussão

Participaram do estudo 193 alunos de ambos os 
sexos dentro da população alvo. Os resultados parciais 
sugerem que a maioria dos entrevistados era do sexo 
feminino (66,8%). Isso pode ser explicado em parte, 
devido ao maior direcionamento com cuidados de 
saúde pelas mulheres do que os homens. Além disso, 
pode também estar relacionado aos inúmeros proble-
mas de saúde frequentes, como cólicas menstruais, 
cefaléias e enxaquecas, sofrido em maior parte, por 
mulheres (SILVA, et al., 2013).

Em relação à idade, a maioria dos acadêmicos 
possuía entre 18 e 25 anos (75,1%), como também foi 
encontrado em estudos semelhantes realizados com 
universitários (TOMASINI, et al., 2016).

Do total da amostra, cerca de 97% dos pesquisa-
dos afirmaram ter utilizado medicamentos nos últimos 
seis meses, sendo esse resultado superior ao encon-
trado em uma universidade de Recife (DA SILVA, et 
al., 2014). Destes, apenas 34% relataram que os me-
dicamentos foram prescritos pelo médico ou dentista. 
Resultado semelhante foi encontrado em uma univer-
sidade de Pernambuco, onde 66% dos acadêmicos se 
automedicavam (JÚNIOR, et al., 2013).  A prática de 
utilização de medicamentos sem prescrição médica 
pode ser potencialmente perigosa à saúde. Estudos re-
alizados com usuários do meio universitário mostram 
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que, quanto maior o nível intelectual, maior também é 
a pratica da automedicação, por se considerarem de-
tentores do conhecimento (SCHUELTER-TREVISOL, et 
al., 2011). 

Entre os participantes, cerca de 59% deles pos-
suíam convênio médico. Talvez esses acadêmicos que 
possuem planos de saúde poderiam estar reutilizando 
antigas prescrições por terem obtido êxito nos trata-
mentos, a qual não foi confirmada em nosso trabalho 
(GALATO et al., 2012).

Conforme os dados obtidos, o uso de medicamen-
tos entre os entrevistados durou em média, 1 a 2 dias 
(cerca de 50%). Dos acadêmicos que afirmaram que se 
automedicaram, apenas 4,7% apresentaram algum tipo 
de problema decorrente do medicamento. Apesar de 
não ter sido encontrado trabalhos que demonstrem a 
prevalência deste fato, alguns autores descrevem os ris-
cos da prática de automedicação, como mascaramento 
de doenças na fase inicial, resistência bacteriana, rea-
ções de hipersensibilidade, intoxicações, sangramentos 
digestivos, dosagem inadequada ou excessiva, risco de 
dependência, enfermidades iatrogênicas e em casos ex-
tremos, óbitos (JESUS, et al., 2013).

A escolha de medicamentos foi influenciada por 
familiares/amigos (60,1%), reutilização de prescrições 
anteriores (37,8%), profissionais da saúde - não mé-
dicos (34,7%) e publicidade - internet (13,5%). Talvez 
esse fato seja decorrente das políticas implantadas e da 
cultura do autocuidado com a saúde estabelecidos no 
país nos últimos anos (DA SILVA, et al., 2014).

Os profissionais da área da saúde possuem a 
facilidade de adquirir medicamentos que não foram 
prescritos pelos médicos, e, também, através de repre-
sentantes de indústrias farmacêuticas e distribuidoras 
de medicamentos, que distribuem nas instituições de 
saúde amostras-grátis. Essa atitude está diretamente 
relacionada ao marketing farmacêutico, que pode es-
timular o consumismo de medicamentos, sem impor-
tar-se com a promoção da automedicação e com os 
problemas que podem originar tais práticas (BAGGIO, 
et al., 2009).

Em relação à farmácia domiciliar, cerca de 83% 
dos entrevistados afirmaram possuir medicamentos 
estocados em casa, o que compreende um fator de 
risco à automedicação, uma vez que propicia o uso 
irracional e desperdício de medicamentos (SILVA, et 
al., 2013).

Na pesquisa, as classes terapêuticas mais utiliza-
das foram os analgésicos (74,1%), seguida de contra-
ceptivos ou anticoncepcionais (34,7%), antialérgicos 
(32,1%), anti-inflamatórios (26,4%), estimulantes do 
sistema nervoso central (13,5%), ansiolíticos (11,4%), 

antibióticos (10,4%), antidepressivos (4,7%) e outros. 
Praticamente o mesmo perfil de classes de medica-
mentos utilizados por automedicação foi encontrado 
em estudo semelhante realizado em Pernambuco (JÚ-
NIOR, et al., 2013).

No Brasil, estudos de base populacional sobre a 
prevalência e os fatores associados à automedicação 
são raros (SILVA, et al., 2011). 

Este estudo teve como limitação o tempo para 
coleta de dados e aplicação dos questionários, bem 
como a omissão de informações importantes por parte 
dos entrevistados.

Conclusões

Observou-se que a automedicação é muito co-
mum na população amostrada, e assim sendo, o mau 
uso de medicamentos pode ser a origem de riscos à saú-
de do paciente. A prescrição médica é necessária para 
o cumprimento de um tratamento, sendo o profissional 
Farmacêutico o responsável pela eficácia e adesão.

Nesse contexto, o profissional farmacêutico bus-
ca a cada dia o seu espaço na farmácia, embora que 
na maioria das regiões do Brasil a desvalorização da 
profissão ainda seja evidente, mas o farmacêutico, 
dentro de suas habilitações, é o profissional mais ca-
pacitado à prestar assistência farmacêutica, focando-se 
na conscientização do indivíduo/paciente, sobre que 
os medicamentos utilizados corretamente e sob orien-
tação médica possam lhe propiciar alívio de males que 
afetam a sua saúde.   Assim sendo, vislumbramos que 
a participação do profissional farmacêutico possa mi-
nimizar as práticas de automedicação corrente na po-
pulação brasileira.

Uma contribuição importante deste trabalho diz 
respeito às influências que levam à prática da auto-
medicação, ou seja, amigos, vizinhos e familiares, da 
propaganda, de farmacêuticos ou funcionários da far-
mácia e de prescrições antigas influenciam significati-
vamente estudantes de outras áreas, enquanto o co-
nhecimento próprio influencia mais estudantes da área 
da saúde. Estes dados podem, portanto, ser utilizados 
na definição de estratégias voltadas a promoção do uso 
racional de medicamentos. Acredita-se que este é um 
tema que deve ser abordado nas faculdades formado-
ras de profissionais de saúde, alertando para os riscos 
da automedicação.



14

FA
C

S
.,

 G
ov

er
na

do
r 

Va
la

da
re

s,
 v

. 
21

, 
n.

2,
 E

di
çã

o 
28

, 
ju

l.
/d

ez
. 

20
21

. 
| 

IS
S

N
 2

59
4-

42
82

FA
R

M
Á

C
IA Referências

BARATA, Daniele Matos; BAPTISTA, JamillyLaine Sa-
raiva. Prática da automedicação em acadêmicos 
iniciantes e formandos do curso de fisioterapia da 
unama. Universidade da Amazônia, Belém-PA, 2010.
Disponível em: <http://www.unama.br/graduacao/
fisioterapia/pdf/2010.2/PRATICA-AUTOMEDICACAO-
-ACADEMICOS.pdf>. Acesso em: 20 set. 2016.

BRASIL. Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. 
Dispõe sobre o Controle Sanitário de Drogas, Medi-
camentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá 
outras Providências. Diário Oficial da União. Brasília, 
DF, 19 dez. 1973.
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/L5991.htm>. Acesso em 13 out. 2016.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO RIO DE JA-
NEIRO. Automedicação no Brasil.
Disponível em: <http://crf-rj.org.br/noticias/434-auto-
medicacao-no-brasil.html>. Acesso em: 10 out. 2016.

BAGGIO, Maria Aparecida; FORMAGGIO, Filomena 
Maria. Automedicação: desvelando o descuidado de si 
dos profissionais de enfermagem. Revista de Enferma-
gem da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, v. 17, n. 2, p. 225-228, 2009.
Disponível em: <http://www.facenf.uerj.br/v17n2/
v17n2a15.pdf>. Acesso em: 01 mai 2017.

DA SILVA, Flávio Martinez; GOULART, Flávia Cristina; 
LAZARINI, Carlos Alberto. Caracterização da prática 
de automedicação e fatores associados entre universi-
tários do curso de Enfermagem. Revista Eletrônica de 
Enfermagem, v. 16, n. 3, p. 644-51, 2014.
Disponível em: <https://www.revistas.ufg.br/fen/arti-
cle/view/20850>. Acesso em: 01 mai 20147.

FERNANDES, Wendel Simões; CEMBRANELLI, Julio 
César. Automedicação e o uso irracional de medica-
mentos: o papel do profissional farmacêutico no com-
bate a essas práticas. Revista Univap, v. 21, n. 37, p. 
5-12, 2015.
Disponível em: <http://revista.univap.br/index.php/
revistaunivap/article/view/265/259>. Acesso em: 10 
out. 2016.

GALATO, Dayani; MADALENA, Jaqueline; PEREIRA, 
Greicy Borges. Automedicação em estudantes univer-
sitários: a influência da área de formação. Ciênc. saú-
de coletiva, p. 3323-3330, 2012.

Disponível em: <http://www.scielosp.
o r g / s c i e l o . p h p ? s c r i p t = s c i _ a r t t e x t & p i d
=S1413-81232012001200017>. Acesso em: 01 mai 
2017.

JESUS, Ana Paula Giaácomo Assunção Souza; YOSHI-
DA, Nathália Cristina Pereira. Prevalência da auto-
medicação entre acadêmicos de farmácia, medicina, 
enfermagem e odontologia. Estudos, v. 40, n. 2, p. 
151-164, 2013.
Disponível em: <http://www.unucet.ueg.br/bibliote-
ca/arquivos/monografias/(TCC_AUTOMEDICACAO__
ANAPAULA_NATHALIA)_noPW.pdf>. Acesso em: 13 
out. 2016.

JÚNIOR, Assis do Carmo Pereira; TELLES FILHO, Pau-
lo Celso Prado; DA SILVA AZEVEDO, Danielle Sandra. 
Automedicação: consumo, orientação e conhecimen-
to entre acadêmicos de enfermagem. Revista de en-
fermagem UFPE online-ISSN: 1981-8963, v. 7, n. 6, 
p. 4472-4478, 2013.
Disponível em: <https://periodicos.ufpe.br/revistas/
revistaenfermagem/article/view/11689>. Acesso em: 
01 mai 2017.

MARIA, Vasco António de Jesus. Automedicação, cus-
tos e saúde. Revista Portuguesa de Medicina Geral e 
Familiar, v. 16, n. 1, p. 11-4, 2000.
Disponível em: <http://www.rpmgf.pt/ojs/index.php/
rpmgf/article/download/9776/9514>. Acesso em: 10 
ou. 2016.

NAVES, Janeth de Oliveira Silva et al. Automedicação: 
uma abordagem qualitativa de suas motivações. Ciênc. 
saúde coletiva, p. 1751-1762, 2010.
Disponível em: <http://repositorio.unb.br/bitstre-
am/10482/6721/1/ARTIGO_Automedica%C3%A7%
C3%A3oAbordagemQualitativa.pdf>. Acesso em: 01 
mai 2017.

PAULO, Luiz Gonçalves; ZANINI, Antonio Carlos. Au-
tomedicação no Brasil. Revista da Associação Médica 
Brasileira, v. 34, n. 2, p. 69-75, 1988.
Disponível em:<http://bases.bireme.br/cgi-bin/wxis-
lind.exe/iah/online/?IsisScript=iah/iah.xis&src=googl
e&base=LILACS&lang=p&nextAction=lnk&exprSea
rch=64037&indexSearch=ID>. Acesso em: 20 set. 
2016.

SCHUELTER-TREVISOL, Fabiana; TREVISOL, Daisson 
José; JUNG, Gustavo Simiano; et al. Automedicação 
em universitários. Revista Sociedade Brasileira de 



15

FA
C

S
.,

 G
ov

er
na

do
r 

Va
la

da
re

s,
 v

. 
21

, 
n.

2,
 E

di
çã

o 
28

, 
ju

l.
/d

ez
. 

20
21

. 
| 

IS
S

N
 2

59
4-

42
82

FA
R

M
Á

C
IA

 

Clínica Médica., v. 9, n. 6, p. 414-7, 2011.
Disponível em: <http://www.sbcm.org.br/revistas/
RBCM/RBCM-2011-06.pdf#page=19>. Acesso em: 
20 set. 2016.

SILVA, Lucas Salles Freitas e; COSTA, Ana Maria Duar-
te; TERRA, Fábio de Souza; et al. Automedicação em 
acadêmicos de cursos de graduação da área da saúde 
de uma universidade privada do Sul do estado de Mi-
nas Gerais. Odontologia Clínico-Científica (Online), 
v. 10, n. 1, p. 57-63, 2011. 
Disponível em: <http://revodonto.bvsalud.org/scielo.
php?pid=S1677-38882011000100011&script=sci_
arttext>. Acesso em: 20 set. 2016.

SILVA, Ruan Carlos Gomes; OLIVEIRA, Thaís Moreira; 
CASIMIRO, Tatiana Silva.; et al. Automedicação em 
acadêmicos do curso de medicina. Medicina (Ribei-
rão Preto. Online), v. 45, n. 1, p. 5-11, 2012.
Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/rmrp/arti-
cle/view/47477>. Acesso em: 20 set. 2016.

SILVA, José Antônio Cordero da; MAIA, Bruno Tiago 
Barbosa; SASAKI, Yan de Assis; OLIVEIRA, João Paulo 
Santiago de; GOMES, Alzira Leite; ABREU, Bianca Me-
deiros de. Prevalência de automedicação e os fatores 
associados entre os usuários de um Centro de Saúde 
Universitário. Rev. Soc. Bras. Clín. Méd, v. 11, n. 1, 
2013.
Disponível em: <http://files.bvs.br/
upload/S/1679-1010/2013/v11n1/a3385.pdf>. Aces-
so em: 01 mai 2017.

SOUSA, Livia Alves Oliveira de. Prevalência e carac-
terísticas dos eventos adversos a medicamentos no 
Brasil. 2016. Tese de Doutorado.
Disponível em: <http://repositorio.ufc.br/bitstream/
riufc/19242/1/2016_dis_laosousa.pdf>. Acesso em: 
13 out. 2016.

SOUZA, Hudson Wilson Oliveira; SILVA, Jennyff Leite; 
NETO, Marcelino Santos. A importância do profissio-
nal farmacêutico no combate à automedicação no Bra-
sil. Revista Eletrônica de Farmácia, v. 5, n. 1, 2008. 
Disponível em: <http://www.revistas.ufg.br/REF/arti-
cle/viewFile/4616/3938>. Acesso em: 10 out. 2016.

TOMASINI, Alexandre Abujamra; FERRAES, Alide Ma-
rina Biehl; DOS SANTOS, Joice Sifuentes. Prevalência 
e fatores da automedicação entre estudantes univer-
sitários no Norte do Paraná. Biosaúde, v. 17, n. 1, p. 
1-12, 2016.

Disponível em: <http://www.uel.br/revistas/uel/index.
php/biosaude/article/view/25285>. Acesso em: 01 
mai 2017.


